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gem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência 
(relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organização das ideias geram a construção de diferentes sentidos. 
O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo orga-
nizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendida se 

levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao considerarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensagem com-
pleta do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele não vai ou vai à escola 

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do 
Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto
Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 

do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO À LEITURA CRÍTICA. In: 

ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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Há uma sidebar bastante útil no eM Client, a qual tem sua função alterada e adequada de acordo com o que o usuário está fazendo 
no momento (agenda, e-mail, contatos etc). É possível obter rapidamente detalhes a respeito dos contatos que estão ligados a um e-mail 
recém aberto, por exemplo, e até mesmo consultar possíveis entradas na agenda que estejam relacionadas com a mensagem. Os compro-
missos mais urgentes e/ou os próximos também aparecem nesta útil barra lateral, a qual também oferece acesso a bate-papo (Facebook, 
Google, etc).

Usuários de outros clientes de e-mail podem também ficar despreocupados. O eM Client é capaz de importar dados de programas 
como, por exemplo, Mozilla Thunderbird, Outlook, Outlook Express, Windows Live Mail, e outros.

Também podemos definir alertas pop-up e sons diferentes para uma série de eventos, incluindo recebimento de e-mails, mensagens 
de bate-papo, recebimento de e-mails com anexos, feriados, lembretes (tanto da agenda quanto da listagem de tarefas), etc.

O software também permite a criação de filtros, para o devido tratamento de cada mensagem recebida, caso o usuário deseje (por 
exemplo, mensagem recebida do cliente “X” deve ser sempre encaminhada à pasta “Y” e marcada como lida).

Assinaturas personalizadas, inclusive com a utilização de imagens, podem ser criadas e já atribuídas às suas respectivas contas. Assim, 
quando o usuário enviar uma mensagem à partir de seu e-mail profissional, digamos, a assinatura correta será automaticamente escolhida 
e aplicada.

O eM  Client é um software leve e extremamente amigável, além de tudo. Quem já trabalhou com algum cliente de e-mail se adaptará 
a ele facilmente. Quem deixou de usar este tipo de aplicativo deve pelo menos dar uma olhadinha na solução da eM Client, INC, devido 
principalmente a seus “extras”: calendário, contatos, tarefas e chat, lembrando mais uma vez que estes recursos todos podem trabalhar de 
forma integrada ao envio e recebimento de e-mails. Trata-se também de uma maneira muito boa de organizarmos nossos compromissos.

E-mails recebidos podem ser facilmente transformados em compromissos na agenda (ou em simples tarefas), e eles também podem 
ser transformados em uma nova entrada na lista de contatos (automaticamente ou não). E-mails, contatos e diversos tipos de dados no eM 
Client também podem ser exportados, para diversos formatos: .eml, .vcf, .ics, .xml, etc. Também podem ser criadas listas de distribuição, 
com a respectiva seleção de vários destinatários.
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Ao modificar um ou mais dos layouts abaixo de um slide mestre, você modifica essencialmente esse slide mestre. Embora cada layout 
de slide seja configurado de maneira diferente, todos os layouts que estão associados a um determinado slide mestre contêm o mesmo 
tema (esquema de cor, fontes e efeitos).

Para criar um slide mestre clique na Guia Exibição e em seguida em Slide Mestre.

O aplicativo Power Point 2016 é um programa para apresentações eletrônicas de slides. Nele encontramos os mais diversos tipos de 
formatações e configurações que podemos aplicar aos slides ou apresentação de vários deles. Através desse aplicativo, podemos ainda, 
desenvolver slides para serem exibidos na web, imprimir em transparência para projeção e melhor: desenvolver apresentações para pa-
lestras, cursos, apresentações de projetos e produtos, utilizando recursos de áudio e vídeo.

O MS PowerPoint é um aplicativo de apresentação de slides, porém ele não apenas isso, mas também realiza as seguintes tarefas29:
– Edita imagens de forma bem simples;
– Insere e edita áudios mp3, mp4, midi, wav e wma no próprio slide;
– Insere vídeos on-line ou do próprio computador;
– Trabalha com gráficos do MS Excel;
– Grava Macros.

Tela inicial do PowerPoint 2016.

– Ideal para apresentar uma ideia, proposta, empresa, produto ou processo, com design profissional e slides de grande impacto;
– Os seus temas personalizados, estilos e opções de formatação dão ao utilizador uma grande variedade de combinações de cor, tipos 

de letra e feitos;
– Permite enfatizar as marcas (bullet points), com imagens, formas e textos com estilos especiais;

29 FRANCESCHINI, M. Ms PowerPoint 2016 – Apresentação de Slides.
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mantinham cursos de Letras e Filosofia, considerados secundários, 
e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível superior, para 
formação de sacerdotes. No curso de Letras estudava-se Gramática 
Latina, Humanidades e Retórica; e no curso de Filosofia estudava-se 
Lógica, Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais. 
E quem tinha interesse em estudar Medicina ou Direito deveria ir 
estudar na Europa.

Este modelo funcionou absoluto durante 210 anos, de 1549 a 
1759, quando uma nova ruptura marca a História da Educação no 
Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se existia 
algo muito bem estruturado, em termos de educação, o que se viu 
a seguir foi o mais absoluto caos.

No momento da expulsão, os jesuítas tinham 25 residências, 
36 missões e 17 colégios e seminários, além de seminários menores 
e escolas de primeiras letras instaladas em todas as cidades onde 
havia casas da Companhia de Jesus. A educação brasileira, com isso, 
vivenciou uma grande ruptura histórica num processo já implanta-
do e consolidado como modelo educacional.

  
Período Pombalino 
Com a expulsão saíram do Brasil 124 jesuítas da Bahia, 53 de 

Pernambuco, 199 do Rio de Janeiro e 133 do Pará. Com eles leva-
ram também a organização monolítica baseada no Ratio Studiorum.

Desta ruptura, pouca coisa restou de prática educativa no Bra-
sil. Continuaram a funcionar o Seminário Episcopal, no Pará, e os 
Seminários de São José e São Pedro, que não se encontravam sob 
a jurisdição jesuítica; a Escola de Artes e Edificações Militares, na 
Bahia, e a Escola de Artilharia, no Rio de Janeiro.

Os jesuítas foram expulsos das colônias em função de radicais 
diferenças de objetivos com os dos interesses da Corte. Enquan-
to os jesuítas preocupavam-se com o proselitismo e o noviciado, 
Pombal pensava em reerguer Portugal da decadência em que se 
encontrava diante de outras potências europeias da época. Além 
disso, Lisboa passou por um terremoto que destruiu parte signifi-
cativa da cidade e precisava ser reerguida. A educação jesuítica não 
convinha aos interesses comerciais emanados por Pombal. Ou seja, 
se as escolas da Companhia de Jesus tinham por objetivo servir aos 
interesses da fé, Pombal pensou em organizar a escola para servir 
aos interesses do Estado.

Através do alvará de 28 de junho de 1759, ao mesmo tempo 
em que suprimia as escolas jesuíticas de Portugal e de todas as colô-
nias, Pombal criava as aulas régias de Latim, Grego e Retórica. Criou 
também a Diretoria de Estudos que só passou a funcionar após o 
afastamento de Pombal. Cada aula régia era autônoma e isolada, 
com professor único e uma não se articulava com as outras.

Portugal logo percebeu que a educação no Brasil estava es-
tagnada e era preciso oferecer uma solução. Para isso instituiu o 
“subsídio literário” para manutenção dos ensinos primário e médio. 
Criado em 1772 o “subsídio” era uma taxação, ou um imposto, que 
incidia sobre a carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente. Além 
de exíguo, nunca foi cobrado com regularidade e os professores fi-
cavam longos períodos sem receber vencimentos a espera de uma 
solução vinda de Portugal.

Os professores geralmente não tinham preparação para a fun-
ção, já que eram improvisados e mal pagos. Eram nomeados por 
indicação ou sob concordância de bispos e se tornavam “proprietá-
rios” vitalícios de suas aulas régias.

O resultado da decisão de Pombal foi que, no princípio do sécu-
lo XIX, a educação brasileira estava reduzida a praticamente nada. 
O sistema jesuítico foi desmantelado e nada que pudesse chegar 
próximo deles foi organizado para dar continuidade a um trabalho 
de educação.

  
Período Joanino 
A vinda da Família Real, em 1808, permitiu uma nova ruptura 

com a situação anterior. Para atender às necessidades de sua esta-
dia no Brasil, D. João VI abriu Academias Militares, Escolas de Direi-
to e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, sua iniciativa 
mais marcante em termos de mudança, a Imprensa Régia. Segundo 
alguns autores, o Brasil foi finalmente “descoberto” e a nossa Histó-
ria passou a ter uma complexidade maior. O surgimento da impren-
sa permitiu que os fatos e as ideias fossem divulgados e discutidos 
no meio da população letrada, preparando terreno propício para as 
questões políticas que permearam o período seguinte da História 
do Brasil.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância se-
cundária. Para Lima, “a ‘abertura dos portos’, além do significado 
comercial da expressão, significou a permissão dada aos ‘brasilei-
ros’ (madeireiros de pau-brasil) de tomar conhecimento de que 
existia, no mundo, um fenômeno chamado civilização e cultura”.

 
Período Imperial 
D. João VI volta a Portugal em 1821. Em 1822 seu filho D. Pedro 

I proclama a Independência do Brasil e, em 1824, outorga a primei-
ra Constituição brasileira. O Art. 179 desta Lei Magna dizia que a 
“instrução primária é gratuita para todos os cidadãos”.

Em 1823, na tentativa de se suprir a falta de professores insti-
tui-se o Método Lancaster, ou do “ensino mútuo”, onde um aluno 
treinado (decurião) ensinava um grupo de dez alunos (decúria) sob 
a rígida vigilância de um inspetor.

Em 1826 um Decreto institui quatro graus de instrução: Peda-
gogias (escolas primárias), Liceus, Ginásios e Academias. Em 1827 
um projeto de lei propõe a criação de pedagogias em todas as cida-
des e vilas, além de prever o exame na seleção de professores, para 
nomeação. Propunha ainda a abertura de escolas para meninas.

Em 1834 o Ato Adicional à Constituição dispõe que as provín-
cias passariam a ser responsáveis pela administração do ensino pri-
mário e secundário. Graças a isso, em 1835, surge a primeira Escola 
Normal do país, em Niterói. Se houve intenção de bons resultados 
não foi o que aconteceu, já que, pelas dimensões do país, a educa-
ção brasileira perdeu-se mais uma vez, obtendo resultados pífios.

Em 1837, onde funcionava o Seminário de São Joaquim, na ci-
dade do Rio de Janeiro, é criado o Colégio Pedro II, com o objetivo 
de se tornar um modelo pedagógico para o curso secundário. Efeti-
vamente o Colégio Pedro II não conseguiu se organizar até o fim do 
Império para atingir tal objetivo.

Em 1872, a população brasileira era de 10 milhões de habitan-
tes, e apenas150.000 estavam matriculados em escolas primárias. 
O analfabetismo era da ordem de 64%.

Até a Proclamação da República, em 1889 praticamente nada 
se fez de concreto pela educação brasileira. O Imperador D. Pedro II, 
quando perguntado que profissão escolheria não fosse Imperador, 
afirmou que gostaria de ser “mestre-escola”. Apesar de sua afeição 
pessoal pela tarefa educativa, pouco foi feito, em sua gestão, para 
que se criasse, no Brasil, um sistema educacional.
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O resultado do ensino no Brasil Império foi deficiente, sem uma 
plano nacional que lhe desse um sistema ou estrutura adequada. As 
políticas foram sucessivas e caracterizadas pela falta de continuida-
de e articulação. 

 
Período da Primeira República 
A República proclamada adotou o modelo político americano 

baseado no sistema presidencialista. Na organização escolar per-
cebe-se influência da filosofia positivista. A Reforma de Benjamin 
Constant tinha como princípios orientadores a liberdade e laicida-
de do ensino, como também a gratuidade da escola primária. Estes 
princípios seguiam a orientação do que estava estipulado na Cons-
tituição brasileira.

Uma das intenções desta Reforma era transformar o ensino em 
formador de alunos para os cursos superiores e não apenas prepa-
rador. Outra intenção era substituir a predominância literária pela 
científica.

Esta Reforma foi bastante criticada: pelos positivistas, já que 
não respeitava os princípios pedagógicos de Comte; pelos que de-
fendiam a predominância literária, já que o que ocorreu foi o acrés-
cimo de matérias científicas às tradicionais, tornando o ensino en-
ciclopédico.

O Código Epitácio Pessoa, de 1901, inclui a lógica entre as ma-
térias e retira a biologia, a sociologia e a moral, acentuando, assim, 
a parte literária em detrimento da científica.

A Reforma Rivadávia Correa, de 1911, pretendeu que o curso 
secundário se tornasse formador do cidadão e não como simples 
promotor a um nível seguinte. Retomando a orientação positivista, 
prega a liberdade de ensino, entendendo-se como a possibilidade 
de oferta de ensino que não seja por escolas oficiais, e de frequên-
cia. Além disso, prega ainda a abolição do diploma em troca de um 
certificado de assistência e aproveitamento e transfere os exames 
de admissão ao ensino superior para as faculdades. Os resultados 
desta Reforma foram desastrosos para a educação brasileira.

Num período complexo da História do Brasil surge a Reforma 
João Luiz Alves que introduz a cadeira de Moral e Cívica com a in-
tenção de tentar combater os protestos estudantis contra o gover-
no do presidente Arthur Bernardes.

A década de vinte foi marcada por diversos fatos relevantes no 
processo de mudança das características políticas brasileiras. Foi 
nesta década que ocorreu o Movimento dos 18 do Forte (1922), 
a Semana de Arte Moderna (1922), a fundação do Partido Comu-
nista (1922), a Revolta Tenentista (1924) e a Coluna Prestes (1924 
a 1927).

Além disso, no que se refere à educação, foram realizadas di-
versas reformas de abrangência estadual, como as de Lourenço Fi-
lho, no Ceará, em 1923, a de Anísio Teixeira, na Bahia, em 1925, a 
de Francisco Campos e Mario Casassanta, em Minas, em 1927, a de 
Fernando de Azevedo, no Distrito Federal (atual Rio de Janeiro), em 
1928 e a de Carneiro Leão, em Pernambuco, em 1928.

 
Período da Segunda República 
A Revolução de 30 foi o marco referencial para a entrada do 

Brasil no mundo capitalista de produção. A acumulação de capital, 
do período anterior, permitiu com que o Brasil pudesse investir no 
mercado interno e na produção industrial. A nova realidade bra-
sileira passou a exigir uma mão-de-obra especializada e para tal 
era preciso investir na educação. Sendo assim, em 1930, foi criado 
o Ministério da Educação e Saúde Pública e, em 1931, o governo 

provisório sanciona decretos organizando o ensino secundário e as 
universidades brasileiras ainda inexistentes. Estes Decretos ficaram 
conhecidos como “Reforma Francisco Campos”.

Em 1932, um grupo de educadores lança à nação o Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por Fernando de Azevedo 
e assinado por outros conceituados educadores da época.

Em 1934, a nova Constituição (a segunda da República) dispõe, 
pela primeira vez, que a educação é direito de todos, devendo ser 
ministrada pela família e pelos Poderes Públicos.

Ainda em 1934, por iniciativa do governador Armando Salles 
Oliveira, foi criada a Universidade de São Paulo. A primeira a ser 
criada e organizada segundo as normas do Estatuto das Universida-
des Brasileiras de 1931.

Em 1935 o Secretário de Educação do Distrito Federal, Anísio 
Teixeira, cria a Universidade do Distrito Federal, no atual município 
do Rio de Janeiro, com uma Faculdade de Educação na qual se situ-
ava o Instituto de Educação.

 
Período do Estado Novo 
Refletindo tendências fascistas é outorgada uma nova Consti-

tuição em 1937. A orientação político-educacional para o mundo 
capitalista fica bem explícita em seu texto sugerindo a preparação 
de um maior contingente de mão-de-obra para as novas atividades 
abertas pelo mercado. Neste sentido, a nova Constituição enfatiza 
o ensino pré-vocacional e profissional.

Por outro lado propõe que a arte, a ciência e o ensino sejam li-
vres à iniciativa individual e à associação ou pessoas coletivas públi-
cas e particulares, tirando do Estado o dever da educação. Mantém 
ainda a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário. Tam-
bém dispõe como obrigatório o ensino de trabalhos manuais em 
todas as escolas normais, primárias e secundárias.

No contexto político o estabelecimento do Estado Novo, se-
gundo a historiadora Otaíza Romanelli, faz com que as discussões 
sobre as questões da educação, profundamente ricas no período 
anterior, entrem “numa espécie de hibernação”. As conquistas do 
movimento renovador, influenciando a Constituição de 1934, foram 
enfraquecidas nessa nova Constituição de 1937. Marca uma distin-
ção entre o trabalho intelectual, para as classes mais favorecidas, e 
o trabalho manual, enfatizando o ensino profissional para as classes 
mais desfavorecidas.

Em 1942, por iniciativa do Ministro Gustavo Capanema, são 
reformados alguns ramos do ensino. Estas Reformas receberam o 
nome de Leis Orgânicas do Ensino, e são compostas por Decretos-
-lei que criam o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SE-
NAI e valoriza o ensino profissionalizante.

O ensino ficou composto, neste período, por cinco anos de cur-
so primário, quatro de curso ginasial e três de colegial, podendo 
ser na modalidade clássico ou científico. O ensino colegial perdeu 
o seu caráter propedêutico, de preparatório para o ensino superior, 
e passou a se preocupar mais com a formação geral. Apesar dessa 
divisão do ensino secundário, entre clássico e científico, a predomi-
nância recaiu sobre o científico, reunindo cerca de 90% dos alunos 
do colegial.

 


